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	:
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	APELANTE
	:
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	ADVOGADO
	:
	MG00113095 - AROLDO DE REZENDE BASTOS PEREIRA

	APELANTE
	:
	OSMAN COSTA SAMPAIO

	ADVOGADO
	:
	BA00052017 - GUTEMBERG SOUZA PASSOS FILHO

	APELANTE
	:
	JOSE MARIA FERREIRA DE ALMEIDA

	ADVOGADO
	:
	MG00108206 - RICARDO SENA BRANDAO

	APELANTE
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	LEONARDO AUGUSTO SANTOS MELO

	ADVOGADO
	:
	SP00245354 - AAGUIDA MARCIA DA SILVA QUEIROZ

	APELADO
	:
	OS MESMOS


EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. ACLARATÓRIOS DO CORRÉU. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. PRESCRIÇÃO. RETROATIVA. OCORRÊNCIA.

1. Os Embargos de Declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal (CPP, art. 619), e, ainda, por construção pretoriana integrativa, na hipótese de erro material.

2. Não se conhece de embargos de declaração opostos fora do prazo legal.

3. O acórdão foi publicado em 26/10/2021. Tem-se que o termo final para oposição dos embargos ocorreu no dia 03/11/2021. Com isso, inviável adentrar no mérito do recurso, visto que foi protocolado, intempestivamente, em 11/11/2021.

4. Embargos de declaração não conhecidos, porque intempestivos (fl. 1277/1287).
5. No caso dos aclaratórios do corréu, não existem vícios a serem sanados no acórdão impugnado. A partir do trânsito em julgado é que este egrégio Tribunal poderia se manifestar sobre a prescrição.

6. A prescrição é matéria de ordem pública, que deve ser apreciada em qualquer grau de jurisdição. 

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, nos termos do artigo 117, inciso IV, do Código Penal, a prescrição se interrompe na data da publicação da sentença em cartório, ou seja, de sua entrega ao escrivão, e não da intimação das partes ou publicação no órgão oficial (AgRg no AREsp n. 1.380.415/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 19/2/2019). 

8. Nesse caso, a prescrição verifica-se em 04 (quatro) anos (arts. 107, IV; 109, V, c/c o art. 110, §§ 1º e 2º, todos do Código Penal.

9. Em razão disso, ocorreu a extinção da punibilidade do réu pela prescrição na modalidade retroativa, considerando que decorreram mais de 04 (quatro) anos entre os marcos interruptivos (data do fato e recebimento da denúncia).

10. Embargos de declaração rejeitados. Prescrição reconhecida de ofício (fls. 1267/1271).
ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração de fls. 1277/1287, e rejeitar os aclaratórios de fls. 1267/1271, e, de ofício, declarar extinta a punibilidade do réu devido à ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, nos termos do voto da Relatora.

Brasília, 8 de fevereiro de 2022.
Desembargadora Federal MÔNICA SIFUENTES
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